
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3064895 - PI (2025/0369460-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PIAUÍ 

ADVOGADOS : LUCAS ALVES VILAR - PI005263
LUIZ GONZAGA SOARES VIANA - PI000510

AGRAVADO : TIM S A 
ADVOGADA : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA - PI016015

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  ASTREINTES.
REDUÇÃO.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº
284/STF. ANALOGIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO.
AUSÊNCIA.
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial  que não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
ou sobre os quais aponta dissidência interpretativa, circunstância que atrai
a incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
2.  A  divergência  jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional,  exige  comprovação  e  demonstração,  esta,  em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem
o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os  casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como bastante  a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3064895 - PI (2025/0369460-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PIAUÍ 

ADVOGADOS : LUCAS ALVES VILAR - PI005263
LUIZ GONZAGA SOARES VIANA - PI000510

AGRAVADO : TIM S A 
ADVOGADA : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA - PI016015

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  ASTREINTES.
REDUÇÃO.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº
284/STF. ANALOGIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO.
AUSÊNCIA.
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial  que não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
ou sobre os quais aponta dissidência interpretativa, circunstância que atrai
a incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
2.  A  divergência  jurisprudencial,  com  fundamento  na  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional,  exige  comprovação  e  demonstração,  esta,  em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem
o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os  casos  confrontados,  não  se  oferecendo  como bastante  a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  ASSOCIAÇÃO  DOS  DOCENTES  DA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ – ADUFPI contra a decisão que inadmitiu recurso

especial.

O apelo nobre insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

do Piauí, assim ementado:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  INTIMAÇÃO  PARA  CIÊNCIA  E  CUMPRIMENTO  DE  DECISÃO.
COMPROVAÇÃO.  ASTREINTES.  VALOR  DA  MULTA.  REDUÇÃO.
POSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  Demonstrado  que  o  devedor  foi
citado pessoalmente, com o aviso de recebimento juntado aos autos, resta
configurada a sua intimação,  ainda mais quando ele peticiona nos autos,
corroborando a ciência da decisão. 2. É possível a modificação do valor das
astreintes  até  mesmo  de  ofício,  a  qualquer  tempo,  inclusive  na  fase  de
execução, quando irrisória ou exorbitante. Precedentes do Superior Tribunal
de Justiça. 3. Agravo parcialmente provido.” (e-STJ fls. 193/194).
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fl. 264).

Nas  razões  do  recurso  especial  (e-STJ  fls.  299/326),  interposto  com

fundamento  no  art.  105,  inciso  III,  "a"  e  “c”,  da  Constituição  Federal,  a  parte

recorrente,  além  de  invocar  a  existência  de  dissídio  jurisprudencial,  alega  que  o

acórdão recorrido teria violado dispositivos da lei federal.

A contraminuta não foi apresentada.

O recurso especial  foi  inadmitido (e-STJ fls.  1705/1706),  dando ensejo à

interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
De saída, a parte recorrente sustenta que o acórdão recorrido teria malferido

dispositivos da lei federal, sem, contudo, ter indicado, expressamente, em razões de

recurso especial, quais os artigos de lei maculados

Desse modo, não há como afastar a incidência da Súmula nº 284/STF, por

analogia, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência

na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Isso porque é considerado deficiente de fundamentação o recurso especial

que não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido e

que amparam a tese recursal. 

A respeito, confira-se: 

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  SITUAÇÃO  DE  EMERGÊNCIA.  DEMORA  INJUSTIFICADA  NO
ATENDIMENTO  PELO  HOSPITAL  CREDENCIADO.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO. DANO MORAL. SÚMULA 7 DO STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
SÚMULA  284  DO  STF.  (...)  3.  Atrai  a  incidência  analógica  do  enunciado
sumular nº 284 do STF, quando não há a clara indicação do dispositivo de lei
federal  supostamente  violado.  4.  Agravo  interno  não  provido."  (AgInt  no
AREsp  1.687.767/RN, Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira
Turma, julgado em 12/4/2021, DJe 15/4/2021) 

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  NÃO INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL QUE TENHA SOFRIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta de particularização do dispositivo de lei
federal  objeto  de  divergência  jurisprudencial  consubstancia  deficiência
bastante  a  inviabilizar  a  abertura  da  instância  especial.  Incidência  da
Súmula  n.  284/STF. 2.  Agravo  interno  não  provido."  (AgInt  no  AREsp
1.776.477/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
29/3/2021, DJe 5/4/2021).

De outro ângulo, a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea

"c" do permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer

caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o  dissídio,

mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos

confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem

realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
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apontados e a divergência de interpretações, ônus do qual a parte recorrente não se

desincumbiu. 

A propósito: 

"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. CONTRATO BANCÁRIO. AUSÊNCIA
DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  EM  TESE  VIOLADOS.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. JUROS
REMUNERATÓRIOS  ACIMA  DE  12%  AO  ANO.  ÍNDOLE  ABUSIVA  NÃO
DEMONSTRADA. SÚMULA  83/STJ. REEXAME DE PROVA. SÚMULA  7/STJ.
AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  A  ausência  de  particularização  dos  dispositivos  de  lei
federal  em  tese  violados  pelo  aresto  recorrido  caracteriza  deficiência  de
fundamentação,  conforme  pacífico  entendimento  desta  Corte  Superior,
fazendo incidir o óbice da Súmula 284/STF. 2. A decisão de origem está em
consonância  com o  entendimento  desta  Corte  Superior  de  que  'O  caráter
abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado de acordo
com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em consideração
circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local e época do
contrato, a análise do perfil  de risco de crédito do tomador e o spread da
operação' (AgInt no AREsp 1493171/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/
Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA, julgado em
17/11/2020, DJe  10/03/2021).  3.  O  Tribunal  de  origem,  apreciando  o
conjunto fático-probatório dos autos, afirmou não ter havido comprovação de
que a taxa contratada seja excessivamente superior à taxa média apurada
pelo BACEN para a espécie de contrato. A alteração das premissas fáticas
adotadas no  acórdão  recorrido  demandaria  o  reexame do  contexto  fático-
probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 4.
Para a caracterização da divergência jurisprudencial,  não basta a simples
transcrição  das  ementas  dos  acórdãos  confrontados,  devendo  ser
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham
os  casos  confrontados,  sob  pena  de  não  serem  atendidos  os  requisitos
previstos no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e no art. 255, § 1º, do RISTJ. 5.
Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.025.438 /MS,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de
26/5/2022).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PIAUÍ 

ADVOGADOS : LUIZ GONZAGA SOARES VIANA - PI000510
LUCAS ALVES VILAR - PI005263

AGRAVADO : TIM S A 
ADVOGADA : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA - PI016015

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM
CADASTRO DE INADIMPLENTES

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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